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Art. 20. Os afastamentos poderão ser interrompidos, a qualquer tempo, a pedido
do servidor ou no interesse da administração, condicionado à edição de ato da autoridade
que concedeu o afastamento, permitida a delegação para titular de cargo de natureza
especial ou, quando se tratar de autarquia ou fundação pública federal, para o titular da
unidade com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.

§ 1º A interrupção do afastamento a pedido do servidor motivada por caso
fortuito ou força maior não implicará ressarcimento ao erário, desde que comprovada a
efetiva participação ou aproveitamento da ação de desenvolvimento no período
transcorrido da data de início do afastamento até a data do pedido de interrupção.

§ 2º As justificativas e a comprovação da participação ou do aproveitamento dos
dias de licença na hipótese do § 1º serão avaliadas pelo dirigente máximo do órgão ou da
entidade a que o servidor estiver vinculado, permitida a delegação para titular de cargo de
natureza especial ou, quando se tratar de autarquia ou fundação pública federal, para o titular
da unidade com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.

§ 3º O servidor que abandonar ou não concluir a ação de desenvolvimento
ressarcirá o gasto com seu afastamento ao órgão ou à entidade, na forma da legislação
vigente, ressalvado o disposto nos § 1º e § 2º.

Art. 21. Os afastamentos para participar de ações de desenvolvimento observarão
os seguintes prazos:

I - pós-graduação stricto sensu:

a) mestrado: até vinte e quatro meses;

b) doutorado: até quarenta e oito meses; e

c) pós-doutorado: até doze meses; e

II - estudo no exterior: até quatro anos.

Art. 22. Os afastamentos para participar de programas de pós-graduação
stricto sensu serão precedidos de processo seletivo, conduzido e regulado pelos órgãos
e pelas entidades do SIPEC, com critérios de elegibilidade isonômicos e transparentes.

§ 1º Os processos seletivos considerarão, quando houver:

I - a nota da avaliação de desempenho individual; e

II - o alcance das metas de desempenho individual.

§ 2º As unidades de gestão de pessoas dos órgãos e das entidades poderão
utilizar avaliações oficialmente reconhecidas de qualidade dos programas de pós-
graduação stricto sensu efetuadas por instituições da área de educação para fins de
classificação do servidor no processo seletivo de que trata o caput.

§ 3º O projeto de pesquisa a ser desenvolvida durante o afastamento estará
alinhado à área de atribuição do cargo efetivo, do cargo em comissão ou da função de
confiança do servidor ou à área de competências da sua unidade de exercício.

Art. 23. O processo de afastamento do servidor conterá as informações e os
documentos estabelecidos nas normas de que trata o art. 12.

Art. 24. O servidor comprovará a participação efetiva na ação que gerou seu
afastamento, no prazo definido nos termos do disposto no inciso VII do caput do art. 12.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação comprobatória
sujeitará o servidor ao ressarcimento dos valores correspondentes às despesas com seu
afastamento, na forma da legislação vigente, ressalvado o disposto no § 1º do art.
20.

Licença para capacitação

Art. 25. A licença para capacitação poderá ser concedida para:

I - ações de desenvolvimento presenciais ou à distância;

II - elaboração de monografia, trabalho de conclusão de curso, dissertação de
mestrado ou tese de doutorado;

III - participação em curso presencial ou intercâmbio para aprendizado de
língua estrangeira, quando recomendável ao exercício de suas atividades, conforme
atestado pela chefia imediata; ou

IV - curso conjugado com:

a) atividades práticas em posto de trabalho, em órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta dos entes federativos, dos Poderes da União ou
de outros países ou em organismos internacionais; ou

b) realização de atividade voluntária em entidade que preste serviços dessa
natureza, no País ou no exterior.

§ 1º As ações de desenvolvimento de que trata o inciso I do caput poderão
ser organizadas de modo individual ou coletivo.

§ 2º Os órgãos e as entidades poderão definir critérios de concessão da
licença para capacitação de que trata a alínea "b" do inciso IV do caput, observado o
disposto no Decreto nº 9.906, de 9 de julho de 2019, e as condições para a concessão
de afastamento estabelecidas no art. 19.

§ 3º A licença para capacitação poderá ser parcelada em, no máximo, seis
períodos e o menor período não poderá ser inferior a quinze dias.

§ 4º Na hipótese de necessidade de prorrogação dos prazos de afastamento
de que tratam os incisos I e II do caput do art. 21, o servidor poderá utilizar a licença
para capacitação.

Art. 26. O órgão ou a entidade poderá conceder licença para capacitação
somente quando a carga horária total da ação de desenvolvimento ou do conjunto de
ações seja superior a trinta horas semanais.

Art. 27. O órgão ou a entidade estabelecerá, com base em seu planejamento
estratégico, quantitativo máximo de servidores que usufruirão a licença para capacitação
simultaneamente.

Parágrafo único. O quantitativo previsto pelo órgão ou pela entidade não
poderá ser superior a dois por cento dos servidores em exercício no órgão ou na
entidade e eventual resultado fracionário será arredondado para o número inteiro
imediatamente superior.

Art. 28. A concessão de licença para capacitação caberá à autoridade máxima
do órgão ou da entidade, permitida a delegação para titular de cargo de natureza
especial ou, quando se tratar de autarquia ou fundação pública federal, para titular da
unidade com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.

Parágrafo único. A autoridade responsável, na ocasião da concessão, considerará:

I - se o afastamento do servidor inviabilizará o funcionamento do órgão ou da entidade; e

II - os períodos de maior demanda de força de trabalho.

Art. 29. O servidor poderá se ausentar das atividades no órgão ou na entidade
de exercício somente após a publicação do ato de concessão da licença para capacitação.

Parágrafo único. O prazo para a decisão final sobre o pedido e a publicação
do eventual deferimento é de trinta dia, contado da data de apresentação dos
documentos necessários.

Reembolso de despesas realizadas por servidor

Art. 30. A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá, em caráter
excepcional, deferir o reembolso da inscrição do servidor em ações de desenvolvimento,
atendidas as seguintes condições:

I - a solicitação de reembolso tenha sido efetuada antes da inscrição na ação
de desenvolvimento;

II - existência de disponibilidade financeira e orçamentária;

III - atendimento das condições previstas neste Decreto para a realização da
ação de desenvolvimento; e

IV - existência de justificativa do requerente, com a concordância da administração,
sobre a imprescindibilidade da ação de desenvolvimento para os objetivos organizacionais do
órgão ou da entidade.

Alteração das regras de afastamento do país

Art. 31. O Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 8º ...................................................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese de viagem com a finalidade de aperfeiçoamento,
o ocupante de cargo em comissão ou de função de confiança somente poderá
afastar-se do País pelo período máximo de trinta dias." (NR)

Disposições finais e transitórias

Art. 32. O primeiro PDP elaborado após a entrada em vigor deste Decreto
considerará a avaliação da execução do plano anual de capacitação do exercício anterior.

Parágrafo único. No primeiro exercício de vigência deste Decreto:

I - os prazos de elaboração do PDP poderão ser diferenciados, observado o
disposto nas normas complementares de que trata o art. 12; e

II - o atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 19 poderá ser
dispensado para a concessão de afastamento para participar de ação de desenvolvimento.

Art. 33. A alteração do Decreto nº 91.800, de 1985, não produzirá efeitos para os
servidores que já estiverem afastados do País na data de entrada em vigor deste Decreto.

Art. 34. Os órgãos e as entidades adequarão seus atos normativos internos ao
disposto neste Decreto no prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor
deste Decreto.

Revogação

Art. 35. Ficam revogados:

I - o Decreto nº 2.915, de 30 de dezembro de 1998;

II - o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006; e

III - o Decreto nº 9.149, de 28 de agosto de 2017.

Vigência

Art. 36. Este Decreto entra em vigor em 6 de setembro de 2019.

Brasília, 28 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 9.992, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Determina a suspensão da permissão do emprego do
fogo de que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de julho de
1998, no território nacional pelo prazo de sessenta
dias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.651, de
25 de maio de 2012, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica suspensa a permissão do emprego do fogo de que trata o
Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no território nacional pelo prazo de sessenta
dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput não se aplica nas seguintes hipóteses:

I - controle fitossanitário por uso do fogo, desde que seja autorizado pelo
órgão ambiental competente;

II - práticas de prevenção e combate a incêndios; e

III - práticas de agricultura de subsistência executadas pelas populações
tradicionais e indígenas.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ricardo de Aquino Salles

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2019-08-29T00:07:30-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




